
Contrato de parceria 
FADOC BRASIL 

Programa Fundo de Apoio às Organizações 
Comunitária de Base. 

Parceiros do Programa 

ETAPAS 
Equipe Técnica de Assessoria Pesquisa e Ação Social 

IFF 
Instituto Florestan Fernandes de Formação 
da Cidadania e do desenvolvimento humano 

MST Ceará 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

Do Estado do Ceará 

SOLSOC-FCD 
Solidariedade Socialista 

Formação Cooperação e Desenvolvimento. 

Figure 1 Mandacarú 

Autentico 
do docu 
notas p 
Forta 

Em te 

Tabeeá 
tt; Frafizi 
E1 Luiz hi is Co 

Gleyso: Weyne 
ul I Antonio Paulo da 

a Pr 

--  VÁLIDO-SOMENTE OMISSO 

sente cópia reprográfica 
estas 

reu" xreiti 
'ssís Wiota‘s Coffeia 

roia Neto 
assos Sales 

'Iva 



Fortalecimento de atores sociais do Sul e do Norte engajados em redes para a 
promoção da democracia e dos direitos econômicos e sociais. 

Convenção de parceria programa 2008-2010 

Preâmbulo: 

Esta Convenção busca definir as modalidades de colaboração entre a SolSoc e a rede de 
parceiros envolvidos com a realização do Programa em cada pais, colaboração esta que 
deve ser situada no marco do programa que reúne 39 parceiros em 13 países. 

Os 39 parceiros se comprometem a respeitar os nove critérios de adesão ao programa 
2008-2010: Uma organização parceira do programa é uma organização que: 

1. entre os valores que defende inclui o combate por uma sociedade democrática, 
laica, tolerante e aberta a todos, de justiça social, em particular no que diz 
respeito às relações de gênero e de progresso social para todos; 

2. desenvolve uma visão sóciopolítico do desenvolvimento baseada na noção de 
transformação social na direção de uma sociedade igualitária; 

3. tem como missão o apoio a grupos e organizações de cidadãos e cidadãs em luta 
por seus direitos, ao fortalecimento de suas capacidades de mobilização e de ação 
e à sua integração em redes; 

4. tem um enfoque participativo semelhante à filosofia, aos princípios e aos métodos 
da educação popular; 

5. tem uma pratica de trabalho em redes em diversos níveis;; 
6. beneficia de uma legitimidade reconhecida e desempenha um papel ativo na 

sociedade civil; 
7. é autônomo na sua tomada de decisões com relação aos financiadores, aos 

partidos políticos, aos poderes públicos e outras instituições; 
8. dá prova, no seu funcionamento e na sua gestão, de transparência e de 

mecanismos internos de funcionamento democrático; 
9. dispõe de capacidades e competências suficientes para a realização, o 

seguimento, a gestão financeira a avaliação e o registro do programa. 

Por outro lado os 39 parceiros se inserem no seguinte objetivo global do PGM 2008-
2010:Nas zonas de intervenção do programa, as capacidades das organizações da 
sociedade civil, atoras de transformação social, são fortalecidas de modo a que tenham 
maior peso na correlação de forças favoráveis às relações Norte-Sul com equidade e 
baseadas num tipo de desenvolvimento onde prime a gestão participativa e democrática 
do poder, que garanta a todos e todas o acesso aos direitos econômicos e sociais. 
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Convenção de parceria PGM « FADOC Brasil » 

Titulo da acão : PGM "FADOC Brasil" 

Código da(s) ação(ões): 

1. RS1 «Soberania Alimentaria» 202 

2. RS «Trabalho decente vida digna»302 

Objetivos da(s) acão(ões)  : 

o 1. RS 202 : Redes de organizações comunitárias de base, com o apoio Instituto Florestan 
Fernandes, do MST-CE e do ETAPAS, estruturam-se, fortalecem-se e estão capacitadas 
para melhorar o acesso a um trabalho decente e a uma vida digna nas comunidades que 
elas representam e que estão excluídas, de promover alternativas e de influenciar 
políticas sustentáveis de emprego e de trabalho, dos serviços públicos, da moradia, no 
respeito do meio ambiente. 

2. RS 302 : Redes de organizações comunitárias de base, com o apoio Instituto Florestan 
Fernandes, do MST-CE e do ETAPAS, estruturam-se, fortalecem-se e estão capacitadas 
para melhorar o acesso a um trabalho decente e a uma vida digna nas comunidades que 
elas representam e que estão excluídas, de promover alternativas e de influenciar 
políticas sustentáveis de desenvolvimento rural, de acesso à terra, de produção alimentar 
e comercial, no respeito dos recursos naturais. 

Parceiros Código do RS Soberania 
Alimentaria : 202 

Código do RS Trabalho decente 
Vida Digna: 302 

Orçamento para 3 
anos. 

MST-CE 337.778,00 C 328.778,00 C 666.556,00 C 
IFF 
ETAPAS 
Total 337.778,00 C 328.778,00 C 

'Abreviação de "Resultado Especifico" conforme a ortografia do idioma francês o qual o dossiê foi 
apresentado (Résultat Spécifique"). Para facilidade no tratamento dos códigos das ções e evitar a multiplicação 
em vários idiomas vamos manter sigla "RS". 

Autg.Micg 

0 

o u 
Elia • Artnal2 A." Co

cie i:iJratS Corr 
) Luit Mor3is Cortr::3 Neto 

(-; Gleyson Weyne Passos Sales 
ál AinQnio Paulo da Stiv 

• VAilt0 SOMENTE COM SELO DE AUTENTICIDADE 

nt, DE/. 2.009 
2 



a organização não governamental belga de cooperação ao desenvolvimento Solidariedade 
Socialista - Formação-Cooperação-Desenvolvimento - associação sem fins lucrativos; 

representada por: Jacques BASTIN - Diretor 

e as seguintes organizacões parceiras: 

1. Nome : Instituto Florestan Fernandes de Formação da Cidadania e do 
Desenvolvimento Humano - IFF-CDH 

Endereço :Rua Barão do Rio Branco,1071, Ed. Lobrás- S/1217/1218 
Bairro Centro - Fortaleza Ceara 
Cep:60 025-903 
Tel. + 55 85 32191631 

representado por: Sra. Jacinta Maria Aguiar, coordenadora e Sra. Maria da Conceição 
Gomes Peixoto, administradora 

2. Nome : MST-CE 

ACACE - ASSOCIAÇÃO DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA DO ESTADO CEARÁ 

Endereço: RUA MISSÃO VELHA, 180 - BAIRRO SÃO JOÃO DO TAUAPE 
CEP : 60 130 330 - FORTALEZA - CEARÁ - BRASIL 
Tel. +55 85 3257-6753 
representado por : Sr. Francisco Flávio Pereira Barbosa, Coordenador e Sra. Cosma do 
Santos Damasceno, coordenadora 

3. Nome : ETAPAS 

Endereço : Rua da Soledade, 243/249 - Boa Vista - Recife - PE - 50070-040 BRASIL 

representado por : Sra. Isabela Fernanda de Alcântara Valença Vaz, Secretaria executiva 
e Sra. Laura Maria de Pedrosa Almeida, presidente 

fica convencionado o seguinte:. 

1) Financiamento de ação 

Para a realização do PGM 2008-2010 da ação « PGM FADOC Brasil » acima mencionada, 
Solidariedade Socialista compromete-se a fornecer um financiamento direto de : 
666.556,00 C 

Esta soma será repartida entre os parceiros da seguinte forma (ver tabela em anexo) e 
será transferida para as contas respectivas dos parceiros (ver tabela em anexo). 
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Parceiros Totais de 
custos 
diretos (C) 

Numero de 
conta da ação 

IBAN e SWIFT Conta bancária: Pessoa (s) 
signatária(s) 

IFF 666.556,00 
C 

BRASBRRJSLA Banco do Brasil 
Conta:20350-5 
Agência:3253-0 

Sra.Jacinta 
Maria Aguiar e 
Sra.Maria da 
Conceição 
Gomes Peixoto 

MST-CE BRASBRIUFLA Banco do Brasil 
C/C 105.628-X 
Agência 0675-04 

Sr. Manuel 
MissiasBezerra 
e Sra. Cosma 
do Santos 
Damasceno 

ETAPAS BRASBRRJSDR BANCO DO 
BRASIL 
Agência 0697-1 
Conta corrente n° 
6.099-2 

Sra.Isabela 
Fernanda de 
Alcântara 
Valença Vaz a 
Sra. Laura 
Maria de 
Pedrosa 
Almeida 

Total 666.556,00€ 

Cada parceiro é inteiramente responsável pela boa utilização e justificação das somas 
que lhe serão transferidas. 

2) Co-financemento da ação 

O financiamento do PGM « FADOC Brasil » foi objeto de um contrato entre Solidariedade 
Socialista e a DGCD (PGM 2008- 2010). 

No caso em que esta agencia de co-financiamento renuncie a todo ou a uma parte do 
projeto, qualquer que seja o motivo, Solidariedade Socialista fornecerá somente o 
financiamento efetivamente oferecido por esta agencia. 

3) Execução da(s) ação(ões) do programa 

As organizações parceiras comprometem-se em executar a(s) ação(ões) em 
conformidade com o dossiê e o orçamento em anexo. Elas comprometem-se também em 
administrar de forma colegiada os recursos necessários para garantir o seu bom 
funcionamento. Isto implica a partilha da informação, das análises, da preparação e da 
realização conjunta da incidência política. 

Os papeis e as responsabilidades especificas de cada parceiro serão definidos tomando 
em consideração os aspectos de coordenação, administração, comunicação e incidência 
política, registro e seguimento em conformidade ao documento "tarefas e perfis" (em 
anexo) nos acordos de colaboração assinados por cada um dos parceiros, anexados a 
esta convenção. 

4) Contabilidade e registro financeiro: 

Solidariedade Socialista e os parceiros comprometem-se a r speitas as exigências da 
DGCD em conformidade com a regulamentação em vigor: 
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Chamamos a atenção para os seguintes aspectos: 

4.1 A contabilidade (belga e local) deve corresponder com as obrigações legais do país 
em matéria de contabilidade. Ela deve permitir uma fácil identificação do conjunto de 
operações contábeis correspondentes à ação subsidiada. Todos os parceiros do programa 
comprometem-se em apresentar uma contabilidade analítica parcial. 

4.2 Despesas Anuais: Os documentos comprovativos referentes às despesas realizadas 
localmente podem referir-se às datas compreendidas entre o 10 de janeiro e o 31 de 
dezembro do ano civil de 2008 para o 10 ano, entre o 10 de janeiro e o 31 de dezembro 
de 2009 para o segundo ano e entre o 1° de janeiro e o 31 de dezembro de 2010 para o 
3° ano. 

Solsoc compromete-se a realizar no mínimo 6 transferências para as contas dos parceiros 
locais ao longo do programa e levando em consideração o calendário em anexo e sempre 
que as modalidades (ver ponto 7) tenham sido respeitadas. 

4.2 Uma prestação de contas bimestral sobre o estado dos gastos deve ser feita por cada 
parceiro por meio do Intranet da Soliedariedade Socialista, no espaço previsto para este 
fim. 

5) Elegibilidade das despesas: 

Solidariedade Socialista e seus parceiros comprometem-se a efetuar as despesas 
segundo os princípios da "boa gestão". Eles respeitarão as regras de aviso de concurso, 
mínimo de 3 pro-forma para as despesas superiores a 5.500 euros, com taxa de cambio 
do dia. 
Todas as despesas relativas a viagens de avião devem ser justificadas pela fatura, pelo 
cartão de embarque e pelo bilhete de avião. 

As despesas devem respeitar os critérios da cooperação belga tanto de elegibilidade das 
despesas como os critérios para poder beneficiar de subsídio (lista de despesas não 
elegíveis e não passíveis de subsidio em anexo). 

6) Recuperação, durabilidade e propriedade dos bens 

Todas as atividades previstas no marco da(s) ação(ões) insere(m)-se nos objetivos dos 
parceiros. 
O conjunto dos bens adquiridos no marco da(s) ação(ões) do programa será inventariada 
no final do financiamento e será objeto de um contrato de transferência de propriedade 
em proveito dos beneficiários e / ou do parceiro local. 

Ao término da ação este ultimo apresentará um documento atestando a recepção dos 
bens e no qual compromete-se a utilizar estes bens na busca dos objetivos definidos em 
favor dos grupos identificados. 

7) Transferência de fundos 

Cada transferência (na seqüência da primeira) será efetuada : 

1. Depois do recebimento de uma prova de recebiment da transferência precedente 
acompanhada dos recibos bancários (conforme formulário em anexo) onde a soma em 
moeda local pode ser identificada claramente. 

Autentico a presa te cópia reprogral 
da documento que 
nota net 

foi a.  r, 
I 

tado ne 
a . • • : • e 71 : 

^ • 

ia • An 

Mc-Mn 
Mnrais 

Gieyson Ve 
ir Antonio Paul 

VALIDO SOMENTE COM 5 

gaif, 
cais 
'ato 

Pasus Sale$ 
da Silva 
10 DE AUTENTIC,I0A 



2. Da apresentação de um relatório financeiro intermediário com um balanço das 
despesas (conforme o modelo 7b em anexo) e referindo-se ao período findo. 

3. O não cumprimento destas exigências sem justificativa válida e aceita pode acarretar 
a suspensão das transferências. 

8) Relatório 

Solidariedade Socialista apresenta anualmente (no mês de março) um relatório que 
contém duas partes: uma parte financeira que trata das despesas do ano findo e uma 
parte narrativa com os resultados alcançados no ano findo, um plano de ação adaptado 
para o(s) ano(s) seguinte(s). 
A organização parceira compromete-se a fornecer anualmente os relatórios narrativos e 
financeiros seguindo as diretivas em anexo no mais tardar dia 15 de janeiro do ano 
seguinte. Totalizando três informes anuais financeiros e narrativos nas datas seguintes: 
15 de fevereiro de 2009, 15 de fevereiro de 2010 e 15 de fevereiro de 2011. Todo 
descumprimento destes compromissos acarretará o bloqueio das transferências 
posteriores. 

9) Modalidade de controle 

A DGCD exerce seu controle a partir do relatório financeiro entregue anualmente pela 
Solidariedade Socialista. Este relatório integra principalmente a descrição das despesas 
locais (anexos 7b) como também a contabilidade geral da ONG devidamente submetida 
ao controle do revisor contábil. 
Com relação às despesas locais, cada organização parceira vai enviar para a 
Solidariedade Socialista: 

1- os informes contábeis e os recibos justificativos correspondentes. As cópias só serão 
aceitas se devidamente certificadas e que os originais permaneçam disponíveis na 
organização parceira. 
2- ou um informe de auditoria original e fiável sobre sua contabilidade. As peças originais 
devem sempre permanecer disponíveis na organização parceira. 

A ONG belga e a organização parceira devem permitir à administração geral da 
cooperação ao desenvolvimento (DGCD) de comparecer na sua sede respectiva 
para obter as informações sobre a gestão da contribuição belga e das 
realizações efetuadas ou em andamento graças a esta contribuição. 

10) Procedimento de seguimento e avaliação 

Os parceiros da Solidariedade Socialista comprometem-se a comunicar regularmente e a 
intercambiar as informações necessárias ao bom andamento das ações. 
Solidariedade Socialista e seus parceiros encontrar-se-ão sobre o terreno pelo menos 
uma vez ao ano para garantir o seguimento e a avaliação da(s) ação(ões) e garantir sua 
articulação com o conjunto do programa. Estes encontros farão objeto de termos de 
referencia e de um informe que será elaborado conjuntamente pela Solsoc e os 
parceiros. 

Solsoc e seus parceiros comprometem-se a realizar um dispositivo que assegure uma 
comunicação recíproca fluente e regular sobre tudo o que possa ajudar a melhorar a 
qualidade da execução do programa. Uma descrição sucinta deste dispositivo figura em 
anexo. cl 1.0 
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11) Data de entrada em vigor 

O presente contrato entra em vigor no dia 02/02/2008, data de sua assinatura pelas 
organizações parceiras. O período de validade do contrato se situa entre fevereiro de 
2008 e 15 de fevereiro de 2011. 

12) Recisão do contrato 

Este contrato pode ser rescindido sem aviso prévio e sem qualquer tipo de indenização 
sempre que uma das partes: 

• Não realizar os compromissos assumidos sem apresentação de justificativa e que, 
apesar de ser advertida por carta, não realize o compromisso assumido e não ofereça 
nenhuma justificativa válida no prazo de 30 dias à partir da data de emissão da carta; 

• Declare falência ou seja objeto de um procedimento de liquidação ou qualquer outro 
procedimento semelhante; 

• Modifique sua personalidade, a menos que uma emenda seja incluída de comum 
acordo nesta convenção para da fé da aceitação desta modificação; 

• Envolva-se numa atividade qualquer de corrupção com relação a esta ação; 
• Faça declarações falsificadas ou incompletas para obter a subvenção prevista neste 

contrato ou forneça relatórios não conformes com a realidade; 
• Cometa irregularidades financeiras ; 

Em qualquer um destes casos Solidariedade Socialista pode exigir o reembolso total ou 
parcial dos recursos já enviados no marco da subvenção. 

13) Direito Aplicável e jurisdição competente 

O presente contrato é submetido ao direito belga. 

Todo litígio entre Solidariedade Socialista e um parceiro que possa aparecer na execução 
do presente contrato e que não tenha sido resolvido de forma amigável entre as partes 
será submetido às jurisdições civis da região administrativa de Bruxelas-Hal-Vilvoorde. 

14) Anexos 

Os seguintes anexos fazem parte integrante do presente contrato : 

Dossiê da(s) ação(ões) 
Cronograma da(s) ação(ões) 
Orçamento da(s) ação(ões)/parceiro 
Calendário das transferências e da apresentação dos informes intermediários e dos 
avisos de recebimento. 
Orientações para a elaboração dos relatórios, modelo 7B 
Lista das despesas não elegíveis e não subsidiáveis. 
Acordos de colaboração dos parceiros 
Documentos das Tarefas e perfis 
Descrição sucinta do dispositivo de comunicação (Solsoc - Parceiros) 

O contrato é feito em quatro exemplares. O primeiro para ser enviado para a 
Solidariedade Socialista e os demais para serem co servados pelos 3 parceiros deste 
programa para a gestão do projeto. 
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Calendário de entrega dos relatórios e das transferências 

Titulo da acão : PGM Brasil 

Códioo da acão : 

1. RS «Soberania Alimentaria» 202 
2. RS «Trabalho Decente para uma Vida Digna»302 

Em principio, o calendário das transferências é o seguinte: 

Parcela Parceiros Data 
da transferência 

Soma em € Data aviso 
recebimento 

Data entrega relatóric 
intermediário. 

la. Parcela 
2008_1/2 

IFF 30/07/2008 67.727,00 

MST 30/07/2008 17.204,00 

ETAPAS 30/07/2008 20.079,00 

2a. Parcela 
2008_2/2 

IFF 15/10/2008 67.727,00 
MST 15/10/2008 17.204,00 

ETAPAS 15/10/2008 20.079,00 

3a Parcela 
2009_1/2 

IFF 15/03/2009 73.046,00 
MST 15/03/2009 16.662,00 

ETAPAS 15/03/2009 19.492,00 

4a. Parcela 
2009_2/2 

IFF 15/09/2009 73.046,00 
MST 15/09/2009 16.662,00 
ETAPAS 15/09/2009 19.492,00 

5a. Parcela 
2010_1/32 

IFF 15/03/2009 79.942,92 

MST 15/03/2009 18.311,20 

ETAPAS 15/03/2009 20.813,88 

6a. Parcela 
2010_2/3 

IFF 15/09/2009 79.942,92 
MST 15/09/2009 18.311,20 , 
ETAPAS 15/09/2009 20.813,88 

7a. Parcela 
2010_3/3 

IFF 30/11/2010 Saldo eventual 
MST 30/11/2010 Saldo eventual 

ETAPAS 30/11/2010 Saldo eventual 

2 A terceira parcela em 2010 só sera feita se neeess 
nos meses a anos anteriores. 
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Período : 2008-2010 Data limite de recepção do re 
financeiro anual 
em Bruxelas. 

Data limite de recepção 
do relatório narrativo anual 
em Bruxelas 

Fevereiro 2008-dezembro 2008 Em 15 de fevereiro de 2009. Em 28 feveiro 2009. 
Janeiro 2009-dezembro 2009 Em 15 de fevereiro de 2010. Em 28 feveiro 2010. 
Janeiro 2010-dezembro 2010 Em 15 de fevereiro de 2011. Em 28 feveiro 2011. 

Este calendário de transferências não poderá ser respeitado que na medida em que a DGCD haja 
efetuado as transferências e em que o contrato, os avisos de recebimento das transferências e 
os relatórios intermediários cheguem no tempo previsto em mãos da Solidariedade Socialista. 

As Orientações para a elaboração dos relatórios intermediários: 

A Solidariedade Socialista apresenta semestralmente um relatório que inclui uma parte 
financeira e uma parte narrativa sobre o semestre findo. Este relatório condiciona o desembolso 
das 6 parcelas dos subsídios da DGCD. 

O relatório narrativo descreve a evolução das ações do semestre findo com relação aos 
resultados esperados e aos indicadores. 

O relatório financeiro apresenta o balanço das despesas semestrais segundo o modelo 7B 
em anexo acompanhado de um relatório narrativo que comenta o relatório financeiro em 
articulação com o desenvolvimento das ações. 

B. Orientações para a realização dos relatórios 

A Solidariedade Socialista introduz anualmente (no mês de março) um relatório composto de 
uma parte financeira e uma parte narrativa sobre o ano findo e um plano de ação atualizado e 
adaptado, se necessário, para a continuação da realização do programa 2008-2010. 

1. O relatório financeiro anual trata das despesas de janeiro a dezembro de 2008 (e 
sucessivamente de 2009 e 2010) e será elaborado exatamente nos moldes do modelo 7B em 
anexo. Ele compreende uma lista numerada, classificada por itens do orçamento (com os 
números das rubricas previstas no orçamento), de todas as despesas efetuadas. Cada número 
desta lista encontra um correspondente numa nota justificativa (fatura, recibo...) sobre a qual 
o mesmo numero está claramente indicado. Para cada despesa será indicada o motivo da 
despesa, o cliente, o fornecedor (endereço e razão fiscal) e o numero da fatura (ou recibo). 
Se as despesas forem efetuadas em moedas diferentes daquela mencionada no aviso de 
recebimento dos recursos, a taxa de cambio será mencionada a cada operação. Para cada 
despesa serão mencionados igualmente, os código «plano local de contabilidade» e as 
referências do livro de caixa local. O relatório deve mencionar os totais das despesas para cada 
"grande rubrica" comparadas ao orçamento, (ver modelos orçamento ação(ões) por parceiro em 
anexo). 

Toda modificação que haja afetado as rubricas do orçamento acima de um total 
equivalente a 15% para cada grande rubrica deve ser objeto de uma negociação 
prévia com a SolSoc. Ele comportará uma análise da conta da(s) ação(ões) e dos livros de 
caixa da(s) ação(ões). ele deverá fazer aparecer os furos eventualmente rendidos. 

2. O relatório narrativo anual compõe-se de du 
adaptado para o prosseguimentcwáa-açãAo 
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2.1 O relatório do ano findo : refere-se ao marco lógico do PGM e ao cronograma das ações 
previstas durante o ano findo e incluí: 

-Uma descrição das atividade realizadas efetivamente em comparação com aquelas que haviam 
sido previstas. As divergências entre o planejamento e a execução devem ser argumentadas. 

- Um levantamento dos resultados obtidos em comparação com aqueles que haviam sido 
anunciados. Toda modificação passível de afetar os resultados deve ser objeto de 
negociação prévia com a SolSoc. 

-Uma descrição das dificuldades encontradas, do trabalho realizado pela equipe, das avaliações 
e / ou dos balanços realizados e das repercussões no desenvolvimento posterior previsto. 

- Eventuais esclarecimentos sobre o relatório financeiro, principalmente em caso de haver 
distância entre as despesas previstas e aquelas realmente realizadas. 

2.2 O plano adaptado para o prosseguimento da ação: inclui a atualização e a adaptação, 
se necessária, do marco lógico do PGM e do cronograma (modificações eventuais, indicadores 
re-escalonados, hipóteses anteriores ou riscos redefinidos, etc.). Todas as modificações que 
afetem os resultados devem ser objeto de uma negociação prévia com a SolSoc. 

2.3 O relatório final (modalidades a especificar posteriormente) 
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